
EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 6020/2019)

Dê-se nova redação ao Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.

Item 1 – Dê-se nova redação ao inciso XIX do caput do art. 1º da Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, como proposto pelo art. 2º do Projeto, nos termos
a seguir:

“Art. 1º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
XIX – Incentivo e desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono;
................................................................................................................” (NR)

Item 2 – Dê-se nova redação ao caput do § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991,
de 24 de julho de 2000, como proposto pelo art. 3º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 4º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica

do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação
do meio ambiente, da capacitação dos recursos humanos, do desenvolvimento
tecnológico e do desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono.

................................................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Em conformidade com as novas políticas estabelecias pelo país para
a mobilidade verde, como o Programa Mover e o Combustível do Futuro, o Brasil
não deve optar por uma rota tecnológica determinada.
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Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6225184501

00004
PL 6020/2019



 Por sua diversidade de opções de baixo carbono, que pode levar o país
a adotar do hidrogênio aos combustíveis sintéticos e biocombustíveis como opção,
as políticas públicas precisam estar focadas na neutralidade de carbono e não em
uma tecnologia automotiva apenas.

Para incentivar as melhores opções em termos ambientais, as políticas
públicas estão adotando o conceito de ciclo de vida, que considera as emissões
totais dos veículos e não apenas o escapamento.

Dessa forma, são consideradas emissões que estão vinculadas aos
automóveis desde a cadeia de fornecimento de peças e componentes ao momento,
passando pela origem da energia utilizada, até chegar ao descarte final.

A mobilidade de baixo carbono deve ser o foco dos incentivos, que
precisam estar abertos às múltiplas possibilidades do país se ter uma matriz de
transportes limpa e que ao mesmo tempo gere empregos e renda localmente.

Por todas essas razões, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação desta emenda.

Sala da comissão, 3 de junho de 2024.

Senador Eduardo Gomes
(PL - TO)
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         Incentivo e desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono;
              
         Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação do meio ambiente, da capacitação dos recursos humanos, do desenvolvimento tecnológico e do desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono.
           
  
     
   
     Dê-se nova redação  ao  Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.
     
       Item 1 –
       Dê-se nova redação ao inciso XIX do  caput do art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, como proposto pelo art. 2º do Projeto, nos termos a seguir:
        “ Art. 1º      XIX – Incentivo e desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono;  ” (NR)
    
     
       Item 2 –
       Dê-se nova redação ao  caput do § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, como proposto pelo art. 3º do Projeto, nos termos a seguir:
        “ Art. 4º      § 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação do meio ambiente, da capacitação dos recursos humanos, do desenvolvimento tecnológico e do desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono.  ” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">	Em conformidade com as novas políticas estabelecias pelo país para a mobilidade verde, como o Programa Mover e o Combustível do Futuro, o Brasil não deve optar por uma rota tecnológica determinada.</p><p class="align-justify">&nbsp;Por sua diversidade de opções de baixo carbono, que pode levar o país a adotar do hidrogênio aos combustíveis sintéticos e biocombustíveis como opção, as políticas públicas precisam estar focadas na neutralidade de carbono e não em uma tecnologia automotiva apenas.</p><p class="align-justify">	Para incentivar as melhores opções em termos ambientais, as políticas públicas estão adotando o conceito de ciclo de vida, que considera as emissões totais dos veículos e não apenas o escapamento.</p><p class="align-justify">	Dessa forma, são consideradas emissões que estão vinculadas aos automóveis desde a cadeia de fornecimento de peças e componentes ao momento, passando pela origem da energia utilizada, até chegar ao descarte final.</p><p class="align-justify">	A mobilidade de baixo carbono deve ser o foco dos incentivos, que precisam estar abertos às múltiplas possibilidades do país se ter uma matriz de transportes limpa e que ao mesmo tempo gere empregos e renda localmente.</p><p class="align-justify">	Por todas essas razões, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação desta emenda.</p><p><br></p>
   
     
  
   


